
CONTRATO N" I61DO26
PROCESSO LICITATÓRTO N": 26312026

MODALIDADE,I CONCORRÊNCIA ELBTRÔMCA N' 009/2026

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ESPUMOSO/RS, pessoa jurídica de direiro
público, com sede na Praça Arúur Ritter de Medeirosn s/no - centro, na cidade de Espumoso-RS, inscrita
no CNPJ/1vIF sob n" 87.612.74310001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. GERSON
LOPES RODRIGUES MÀCIIADO, brasileiro, médico, residente e domiciliado na Rua Barão do Rio
Branco, no480, Centro, nesta cidade de Espumoso/RS, poÍador da Cédula de Identidade n" 71,21132687-
SSP/RS, inscrito no CPF sob n' 085.228.399-72.

CONTRATADA: JC ENGEIT{HÀRIA E CONSTRUCÀO LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob no 53.980.691/0001-01, com sede na Rua Silveira Martins, no47,
Bairro Petrópolis, Cep: 98040-460, na cidade de Cruz Alta/RS, e-mail: icenseconsúucao@pmoilcom.
representada pelo Sr JEFERSON YURI DA SILVA BA§TOS, brasileiro, engenheiro civil, solteiro,
residente e domiciliado, na Travessa Americano Lopes, no72, CEP: 98010- 150, centro, na cidade de Cruz
Alta *RS. poúador da Cédula de Identidade n' 03259877002-SSP/RS, inscrito no CPF sob n" 032.598.770-
02.

Pelo presente instrumento, as partes supra qualificadas CONTRATANTE e empÍes:l
CONTRATADA, nos termos da Lei no 14.133121, com $ras alterações e do Processo Licitatório n"
263D026 namodalidade de Conoorrência Eletrônica n" 009/2026 ajustâm o pÍesente contrato consoantê à
cláusulas que seguem:

CLÁUST,LA PRIMEIRA: Do OBIETO
1.1 Contratação de empresa especializada paru a presÍaqão do servigos de reforma ern quatro salas de aulas

do CêntÍo Municipat de Ensino Fundamental Álvaro Rodrigues Leitão, com fornecimento de materiais e

instalações, conforme documentos em anexo.

1.2. Tendo em vista o andamento do ano letivo, a conclusâo da obra deveú ocorrer êm até 04 (quatro) meses,

contados a partir da emissão da ordem de início dos trabalhos (emitida pelo Setor de Engenharia).

13. O contato terá vigência de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período - desde que

devidamente justificado, observando todas as orientações e projetos desenvolvidos pelo Setor de Engeúaria
e Arquitetura do Município de Esp"moso.
1.4, 0 prazo de execução da obra deverá seguir o cronograma físico-financeiro.

1.5. A prestação dos serviços deverá ser Íealizada por empÍesa especializada, a qual devená fomecer todo o

material, pessoal e equipamentos ngcessiáÍios para a gxecução dos serviços, sendo, a empÍesa contratada,

única e exclusiva responsável pelos mesmos. Na realização dos servigos devení a empresa proporcionar

proteção coletiva, prever a adoção de medidas que evitem a ocorrênciâ de desmoronamentos, deslizamento,

fissuras em residências, projetando a utilização dos materiais e serviços, evitando acidentes com máquinas e

equipamentos.

1.6. Fica vedada a subconhatação total ou parcial do objeto.

CIÁUSULÀ SEGT]NDÀ: DO PREÇO, FORMÀ DE PAGAMENTO T RECEBIME,NTO
2.1. O valor global do presorte contrato é de RS 59.800,00 (cinquenta e nove mil e oitocentos reais) o qual

corresponde à execução dos serviços, fomecimento dos materiais, a utilizagão dos equipamentos, iístâlações

e todos os demais encargos, custos diÍetos e indiretos desta empreitada, inclusive tributos, contribuições

sociais e encargos trabalhistas. Deste valoÍ, R$ 46.412B0 (quareuta e seis mil, quatrocentos e doze reais

e noventâ cenÍâvos) corresponde aos materiais e Rl§ 13387110 (treze miln trezentos e oilentâ e sete reais

e dez centxvos) a mã0 de obra.

2.2. Considerando qüe a presente contratação se referê à de empresa especializada paÉ a pr€stação de

sewiços de reforma em quatro salas de aulas do Centro Mrmicipal de Ensino Fundamental Álvaro Rodrigues

Leitâo, com fornecimento de materiais e instalações, visando atender a demanda da Secretaria de Êducagão,
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Cultura e Turismo do Município de Espumoso/Rs, a me"Jigão será realizada através dos boletins de mediÇpo

emitidos pelo SetoÍ de Engeúaria Municipal.
2.3. O pagamento será efetuado em até 30 dias mediante os boletins de medição das obras, vistoria do fiscal

e gestor de contmto e â apresentação de Nota Fiscal, por depósito em conta corrente de titríaridade da

empresa contratada.

2.4. Após rec.ebimento da nota fiscal, o expeúente será encaminhado para que o Íiscal do contrato ateste, e

estando de acordo com as especificações solicitadas, sení o expediente encaminhado pata pagamento.

2.5. O objeto do contrato será recebido pela Adminisaação Pública Municipal em duas eÍâpas, nos teÍmos

do art- I 40 da Lei rf 14 .133/2021 .

2.5.1. Tipos e Prazos de Recebimento:

a) Recebimento Provisório até 15 (quinze) dias úeis após a comrmicação formal. da contralada sobre a

conclusão dos serviços- Sení formalizado mediante vistoria técnica realizada pelo fiscal e gestor desipado
pela Administração,. que avalianá se as etapas executadas atendem ao memorial descritivo, projetos

arquitetônico e elékico, normas tecnicas da ABNT e demais especificações, se todos os materiais empregados

são de qualidade comprovada, çonforme exigido no memoÍial, se as superficies,.pinturas, pavimentações e

estruturas apresentâm acabamento esmerado, sem defeitos, fissuras ou irregularidades o se a obra esüi limpa,

desimpedida e segwa para uso, com retirada de entulhos e resíduos.

b) Sendo coastatada alguma não conformidade, a conkatada será notificada para corrigir os pontos

apontados, no prazo estabelecido pela fiscalização, sendo o recebimento provisório adiado até a devida

regularizagão.

c) Recebimento DeÍinitivo até 90 (noventa) dias corridos após o recebimeúo provisório sem que terham sido

identificados vícios ocultos, falhas de funsionamento e/ou descumprimento das obrigações tecnicas

conúatuais.

d) O Recebimento Definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela solidez" segurança, vícios

ocultos, qualidade dos matérias e domais gatantias legais e contratuais.

e) Com o Recebimento Definitivo, considera-se encerrada a responsabilidade contraÍual. exceto quanto à
garantia legal e contratual da obra que será de 05 (cinco) anos.

2.6. Á contratada deverá garantir a obra pelo prazo de 05 anos, nos termos do art. 6 1 8 do Código Civil, sendo

responsável por vícios estruturais e falhas que comprometem a flrncionalidade e seguÍança da edificagão.

2.7. Dwanb o prazo de garanti4 eventuais defeitos devêrão ser corrigidos sem ônus para a Administração,
no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da notificagão.

CLÁUST]LÀ TERCEIRA: Do PRAzo Do Co}I'IRATo, DE E)(ECUÇÂo E E)(GÊNCIAS
I,EGAIS
3.1. O prazo pma execução da obra devená ser conforme cronograma fisico-financeiro que integra o presente

Projeto Básico.

3J. A execugão devená obseÍvar rigorosamente í!s stapas pÍevistas no cronográúna, sendo vôdada a
antecipação ou alteragão de fases sem prévia autorização da fisaúiza@o
3.3. O prazo de execução poderá ser prorrogado nas hiÉteses previstas na Lei F ederal n' 14.133D021, desde
que devidamente justificado e autorizado pela Administração.
3.4. A vigência do contato seú dô 06 (seis) meses, contaLdos a partir da assinatuÍa do instrumento contratual,
podendo ser prorrogado poÍ igual período - desde que ú*idamente justificado.
3.5. A vigência poderá ser prorrogada, nos termos da legislagão vigente, especialmente nos casos de
necessidade de adequação dos prazos de oxecução, desde que mantida a vantajosidade para a Administragão.
3.6. O início da execução dos serviços deverá ocorrer no prazo miáximo de 05 (cinco) dias corridos, contados
a partir do recebimento da Ordem de Início emitida pela Administragão.
3.7. A conhatada deverá, dentro desse prazo, providenciar a mobilizagão de equipe técnioa" equipamentos,
materiais e demais recursos necessários para o início imr:diato da obra,
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3.8. O dosoumprimento do prítzo para início dos sorviços, sem justific4tiva aceita pela Administração, poderá
ensejar a aplicação das peoalidades previstâs no confato e na legislação vigente.

CLÁUSULA QUARTA; DÂS OBRIGAÇOBS O,C, COI§TRATADÁ,
4.1 Fornece o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do instrumento de contratação
diteto e do contato, bem oomo nos termos da sua proposta;

4.2. Responsabilizar-so por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários e desposas incidentes sotne o
objeto contratado, bem como cumpú todas as obrigaçõos trabalhistag previdonciárias e acidentárias relativas
aos funcionários que empregar paÍa a exeougão do objoto, inclusiye as deoorrentes de convenções, acordos
ou dissídios;

4.3. Manter durante a execugão do contrato, em compúibilidade com as obrigações assunidas;
4.4. Cumprir as eúgências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em ouhas noÍmas espeoíficas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
4.5. Zelar pelo cumprim€nto, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo
à CONTRATADA o fomecimento de equipamentos de proteção individual (EPI);
4.6. Rosponsabilizar-se por todos os danos causados por seus firncionários à CONTRATANTE e/ou terceiros,
deoorrentes de culpa ou dolo, devidamente apuados mediante processo administrativo, quando da execução

do objeto confatado;
4.7. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fomecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuâdo;

4.8. Executar as obrigações assumidaq no presento contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a
subcoolÍatação trão prevista em inskumento de contratação direta e no coÍttrato;

4.9. A CONTRATADA devení refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela CONTRATANTE, sem

qualquer ônus adicional:
4.10. A empresa responsável pela execução compromete-se a realizar os serviços conforme as especificações

e detalhameltos constantes nos referidos projetos, garantindo a qualidade, seguranga e conformidade técnica

em todas as etapas da construção;

4.11. A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fomecidos é da

empÍem CONTRATADA" inclusive a promoção de readequagões, sempÍe que deteotadas impropriedades

que possam comprometer a execução do objeto contratado;

CLÁUST]LA QTIINTA: OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTT
5.1. Em razão do presente aontÍato, o CONTRATANTE se obriga a:

I. Efetuar o devido pagamento à CONTI{ÁTADA, nos termos do cofltrato;

tr,Dar à CONTRATADA as condições necossárias à regular execução do confalo;

Ill.Determinar as providências necessilrias quando a prestagão do servigo não obserat a forma estipúada no

co trato, sem prejuízo da aplicação das sanções cablveis, quafldo for o caso;

IV.Designar servidor peÍtencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser re§ponsável pelo

acompanlamento e fiscalização da execução do objeto do prêsente coÍtrato;

V.Cumprir todas as demais cláusulas do contrato.

CLIUSULÀ SEXTÀ: DAS DI§POSIÇÕE§ GERÁIS
6.1. A mão de obra a €mpregax será, obrigatoriamonte, de qualidade comprovada, de profissionais sern

impedimentos legais e ou de saúde.

6J. A obra e suas instalações deverão ser êntregues completas, limpas e em condigões de funcionar

plenamente.

6.3. A empreiteira se responsabilizará por qualquer dâno, acidente ou sinisho que veúa a ocorrer na ohra

por falta de segurangq falta de equipamentos adequados tanto de trabalho quanto de seguranga dos

empregados.
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6,4. A Contratada deverá ser responsável pelo uso de EPfs, dispondo-os dos mesmos para seus funcionrários;

6.5. Todos os materiais, obras e serviços a serem empr,ogados, ou executados, deverão atender ao exigido

noste memorial, nos projetos elaborados, no contrato firmado entre as paÍtes, las ordens escritas da

FISCALIZAÇÂO da CONTRATANTE, e, nos casos onrissos, nas Normas e Especificaçôes da ABNT e do

fabricante do material.

6.6. Toda e qualçer modificação que acarrete aumento ou traga diminuição de quantitativos ou despesas,

será previamente outorgada por escrito pela CONTRATANTE, após o prommciamento da FISCALIZ AÇÃO

e só assim tomada em consideração no ajuste final de contas. Essas modificações serão medidas e pagas ou

deduzidas, com base nos preços rmiüários do contrato-

6.7. Os acréscimos cujos serviços não estdam abrangitlos nos preços uniüários estabelecidos no contrato,

serão previamente orçados de comum acordo com a FISCALZAÇÂO.
6.8. A fiscalizagão das obras e serviços será exercida pela CONTRATANTE, dietamênte, e/ou através de

Consultoria pela mesma credenciada. A existência da FISCALIZAÇÀO, nao exime a responsatrilidade

integral, única e exclusiva do EIvIPREITEIRO, paÍa com os trabalhos e obras adjudicados, nos termos do

Código Civil Brasileiro.
6.9. O EMPREITEIRO deverá permitir a inspegão e o controle, por paÍte da FISCAT.TTAÇÃO, de todos os

serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, duiante a execução das obras.

6.10. Qualquer material ou trabalho executado que não sratisfaça às especificações ou que difira do indicado

nos deseúos, ou qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização escrita da FISCALZAÇÃO,
será considerado inaceitável, ou não autorizado, devendo o EMPREITEIRO remover, reconstituir ou

substituir, ou qualquer parte'da obra comprometida pelo trabalho defeituoso, sem qualquer pagamento extra.

6,11. Se as circunstâncias ou condições locais tornaÍem, porventura, aconselhável a substituição de alguns

dos materiais especificados por outros equivalentes, essa substituigão somente poderá se dar mediante

autorização expressa da FISCALIZAÇÃO, para cada caso particular.

6.12. Os equipanientos a empÍegar deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento, e seÍ€m

adequados aos fins a que serão destinados.

6.13. Devená ser previsto, em cada caso específico, o pessoal, equipamento e materiâis necessários à

administraçâo e condução das obras.

6,14. A mão de obra a empregar deverá ser de primeira qualidade, de modo a permitir uma perfeita execução

dos serviços e um acabamento osmerado dos mesmos.

6.15. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto no edital.

6.16. Fica eleito o Foro da Comarca de Espumoso/RS para dirimir quaisquer litigios oriundos da licitação e

do contrato dela decorrente, com exprêssa renúncia a outro qualquer, por mais privilogiado que seja.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES
7. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativàmente, mediantê concessão do direito ao

contraditório e à ampla defesq pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecugão parcial do conüato que causê grave daao à Âdministração, ao ftrncionamento dos
servigos públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contato;
d) deixar de entregar a documentagão exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo ern decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
f) não celebraÍ o contÍato ou üão entregaÍ a documentação edgida para a contÍatação, quando coúvocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execugão ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaragão ou documentação falsa exigida para o certamê ou prestar declaração falsa durante a
licitagão ou a execugão do conaato;
i) ftaudar a licitação ou praticar alo fraudulento na exectrção do contrato;
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;
l) piaticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitaçao;
m) praticar ato lesivo previsto no Lei rf i de 1" de 201
7.1. SeÉo aplicadâs ao responsável pelas infrações administraiivas previstas no item 7.1, as seguintes
sançõgs:

a) multa de 3% sobre o valor total atualizado do confiato, pela ilexecugão parcial;
b) multa de 107o sobre o valor total ahnlizado do contrato, pela inexecução total;
c) Advertência ou suspensão do direito de participar ern licitagão do coNTRATANTE, por prazo não
superior a 02 (dois) anos, e ainda, declará-lo inidôneo para contrataÍ ou transapionaÍ com o município. .

7'2' É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidadq
exigidos, cumulativamente:
a) reparação integal do dano causado à Administração públicq
b) pagamento da multq
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar
e contrataÍ, ou de 3 (três) anos da aplieação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação defmidas no ato punitivo;
e) anrálise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dôs requisitos definidos
neste artigo.
73. Se a multa aplicada e as indenizagões cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualÍnente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferenga será cobradajudicialnente.
7.4. A aplicagão das sanções previstas no item 7.2. deste Edital não exclui, em hipótese algumq a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administragão pública.

7.5. Na aplicaçâo da sanção prevista ro lÍÊm 7.2, alínea "b", do presente edital, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.6. Na hipótese de deferimenÍo de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitênte ou o contrâtado pôderá aplesetrtar alegagões finais no prazo de 15
(quinze) dias íÍeis, contado da data da intimação.
7.7. Serão indeferidas pela comissão, medianúe decisão fundamentad4 provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
7'8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do dkeito paÍa
facilitar, encobrir ou dissimular a pática dos atos ilícitos previsüos nesta Lei ou paÍa provocar confusão
pakimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus
administradores e úcios com poderes de adminishagão, a pessoajurídica sucessora ou a empresa do mesmo
rÍrmo com relação de coligagão ou controle, de fato ou de direito, com o saíoionado, observa.dos, êm todos
os casos, o contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica previa.

CLÁUSULÀ oITAvA: DA REsCIsÃo
8.1. O contrato s€ extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado paÍa tanto.

8.2. Se as obrigações não forem cumprid,s no pÍazo estipulado, a vigência ficaní prorrogada ate a conclusâo
do objeto, caso em que deverá a Administragão providenciar a readequação do cronograma Íísico-financeiro,
por meio de Termo Aditivo
82.1. Quando a não conclusão do cootrato referida no item anterior decorer de culpa do contratado:
a) ficaní ele constituído em mora, sendo-lhe aplicriveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optaÍ pela oxtinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continúdade da execução contratual.
8.3. O contrato pode ser eÉinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados
o confaditório e a ampla defesa.
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8.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 s 139 da mesma Lei'

8.3.2. A alteraçâo social ou modificação da finalidade ou da esüutura da empresa não ensejará rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

8.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contatadL deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

8.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

8.4.1. Balanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

8.4.2. Relação dos pagamento§já efetuados e ainda devidos;

8.4.3. lndenizações e multas.

CLÁUSULA NONA: DA FISCÀLIZAÇÁO »O COUTru.TO

9.1. A Secretaria de Educação, cultura e Turismo indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal

do contrato, cotrforme segue:

Gestor: úania Nicolini-Borghetti - Secretrária de Educação, CultrÍa e Tmismo'

Fiscal: Àcácio Dolci Rosalen, Arquiteto e UÍbanistâ - CAU 483054-2'

CLÁUSULÀ DÉ,CIMÀ: DO FORO

10.1. Para dirimir quaisquer divergências oriundas do presente contrato, casos omissos ou foftuitos, as

partes contratatrtes elegem o foro da Comarca de Espumoso/RS, renunciando a qualqueÍ outo.

E por estarem acordadas, as partes firmam o preseote ins h.umento, em três vias de igual teor e forma, na

presenga de duas testemmhas.

Município De Espumosô

Prefeito Municipal
CONTRÀTANTE

JC EC
CNP /0001-01

C TADA
JEFERSON YI'RI DA SILVA BASTOS

sÓclo ADMIN ISTRÀDOR

G CO

DANIA NICOLINI BORGHETTI

DOCONTRATO
CIO DOLCI ROSÀLEN

Espumoso, 31 de julho de 2026.


